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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral  

 

Tese 

 

Possibilidade de aplicação do teto constitucional à 

verba decorrente da conversão em pecúnia de licença-

prêmio não usufruída (Tema 975) 

 

Direito Administrativo 

 

Tema 975 – STF 

Situação do Tema: Mérito Julgado  

 

Tese Firmada: O art. 43, caput e § 1º, da Lei Complementar Estadual 1.059/2008, de São 

Paulo, é formal e materialmente constitucional. A natureza indenizatória da conversão de 

licença-prêmio em pecúnia é válida somente no que se refere ao valor total da 

indenização. O teto remuneratório constitucional incide na base de cálculo utilizada para 

computação do valor a ser pago a título de indenização de licença-prêmio não gozada, 

equivalente à remuneração a que o servidor faz jus no momento de sua aposentadoria. 
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Leading Case: RE 1167842 

Data do julgamento de mérito: 12/11/2024 

 

Leia as informações no site 

 

Reconhecimento de repercussão geral 

 

STF reconheceu a existência de repercussão geral dos temas 1353 e 1352 

 

Direito Previdenciário 

 

Tema 1353 – STF 

Situação do Tema: Reconhecida a existência de repercussão geral. 

 

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute à luz dos 

artigos 2º; 194; III; e 201 da Constituição Federal se é possível conceder auxílio-doença 

para segurada em gestação de alto risco sem o cumprimento de prazo de carência, apesar 

de não haver previsão em lista de patologias que autorizam a isenção, com fundamento na 

proteção à maternidade e à infância 

 

Leading Case: RE 1455046 

Data da existência de repercussão geral: 12/11/2024 

 

Leia as informações no site 

 

Direito Administrativo 

 

Tema 1352 – STF 

Situação do Tema: Reconhecida a existência de repercussão geral. 

 

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute à luz dos 

artigos 2º; 37; e 59 da Constituição Federal, bem como à Sumula Vinculante nº 37, a 

ofensa à reserva de Lei Complementar (Lei Complementar municipal nº 44/2011 do 

Município de Formiga-MG) pela Lei Ordinária Municipal (Lei Municipal nº 4.494/2011,)que 

disciplinou o auxílio-condução/transporte de servidores públicos. 

 

Leading Case: ARE 1521802 

Data da existência de repercussão geral: 12/11/2024 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5564187
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/tema.asp?num=975
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6727975
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6727975&numeroProcesso=1455046&classeProcesso=RE&numeroTema=1353
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7072851


   

 

 

Leia as informações no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo  

 

Tese 

 

Devedor deve provar que imóvel rural é explorado pela família e não pode 

ser penhorado, define STJ em repetitivo (Tema 1234)* 

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob a sistemática dos recursos 

repetitivos (Tema 1.234), estabeleceu a tese de que é ônus do devedor provar que a sua 

pequena propriedade rural é explorada pela família, como forma de assegurar a 

impenhorabilidade do bem. 

 

Com a fixação da tese – que confirma entendimento já pacificado na Segunda Seção –, 

poderão voltar a tramitar os recursos especiais e agravos em recurso especial que 

estavam suspensos à espera da definição do precedente qualificado. 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora do tema repetitivo, comentou que a proteção da 

pequena propriedade rural contra a penhora para pagamento de dívidas tem fundamento 

na Constituição Federal (artigo 5º, inciso XXVI) e em outras leis, como o Código de 

Processo Civil (CPC), segundo o qual o reconhecimento da impenhorabilidade desse tipo 

de imóvel depende de dois elementos: a qualificação da propriedade como rural e a sua 

exploração pela família (artigo 833, inciso VIII, do CPC). 

 

Em relação ao tamanho da propriedade, a ministra citou precedentes do STJ (a exemplo 

do REsp 1.408.152) no sentido de que é incumbência do devedor comprovar que ela não 

tem mais do que quatro módulos fiscais (área máxima atualmente compreendida pela 

jurisprudência como pequeno imóvel rural). 

 

Já no tocante à exploração do imóvel pela família, a relatora lembrou que havia 

divergência entre as turmas de direito privado sobre a quem competiria demonstrar essa 

situação – se à parte exequente (credor) ou ao executado (devedor). Essa divergência, 

contudo, foi superada em 2023, quando a Segunda Seção pacificou o entendimento de 

que cabe ao executado comprovar não apenas o enquadramento do imóvel como pequena 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7072851&numeroProcesso=1521802&classeProcesso=ARE&numeroTema=1352


   

 

propriedade rural, mas também que o bem é voltado para a subsistência familiar (REsp 

1.913.234). 

 

Proprietário tem mais condições de produzir prova sobre uso do imóvel 

 

Segundo Nancy Andrighi, é mais fácil ao devedor demonstrar que a propriedade rural é 

objeto de exploração familiar, tendo em vista que ele é o proprietário do imóvel e, por isso, 

pode acessá-lo livremente. 

 

Além disso, para a relatora, caso houvesse uma presunção relativa de que o pequeno 

imóvel rural é explorado pela família – transferindo-se ao credor, portanto, o encargo de 

afastar essa presunção –, ocorreria uma indevida equiparação entre a impenhorabilidade 

da pequena propriedade rural e a impenhorabilidade do bem de família, institutos 

juridicamente distintos. 

 

"O artigo 833, VIII, do CPC/2015 é expresso ao condicionar o reconhecimento da 

impenhorabilidade da pequena propriedade rural à sua exploração familiar. Isentar o 

devedor de comprovar a efetiva satisfação desse requisito legal e transferir a prova 

negativa ao credor importaria em desconsiderar o propósito que orientou a criação dessa 

norma, o qual consiste em assegurar os meios para a efetiva manutenção da subsistência 

do executado e de sua família", concluiu a ministra. 

 

Leia a notícia no site 

 

*O Tema 1234 foi divulgado no Boletim SEDIF 118, publicado no Portal do Conhecimento 

do TJRJ em 11/11/2024 

 

Trânsito em Julgado 

 

ISS compõe base de cálculo do IRPJ e da CSLL quando apurados pelo 

regime do lucro presumido (Tema 1240) 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento do Tema 1.240 dos 

recursos repetitivos, definiu que o Imposto sobre Serviços (ISS) deve compor a base de 

cálculo do Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido (CSLL) quando apurados pela sistemática do lucro presumido. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/13112024-Devedor-deve-provar-que-imovel-rural-e-explorado-pela-familia-e-nao-pode-ser-penhorado--define-STJ-em-repetitivo.aspx
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/boletimsedif118
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento


   

 

Para consolidar esse entendimento, o colegiado estabeleceu comparações entre a 

questão debatida no recurso especial representativo da controvérsia (REsp 2.089.298) e a 

tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no Tema 69 da repercussão geral, a qual 

excluiu o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) da base de cálculo 

da contribuição ao Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social (Cofins). 

 

No caso analisado pelo STJ, um laboratório questionou decisões das instâncias ordinárias 

que validaram a manutenção dos valores do ISS na base de cálculo do IRPJ e da CSLL. 

Invocando a posição do STF, a empresa defendeu que o ISS deveria ser excluído da base 

de cálculo do IRPJ e da CSLL, quando apurados na sistemática do lucro presumido. 

 

Precedente do STF foi estabelecido em contexto específico 

 

Relator do repetitivo, o ministro Gurgel de Faria destacou que não deve prevalecer nesse 

caso a tese firmada no julgamento do Tema 69 do STF, pois foi adotada em contexto 

específico, à luz da Constituição. "A legislação federal, de constitucionalidade presumida, 

expressamente determina que o valor relativo aos impostos, como o ISS, no caso, integra 

a receita para fins de tributação de IRPJ e CSLL pelo lucro presumido", observou. 

 

O magistrado verificou que o próprio STF deixou claro em seu precedente que a tese não 

se aplica "quando se tratar de benefício fiscal oferecido ao contribuinte, como na espécie, 

em que se pode optar por regime de tributação". 

 

Lucro real e lucro presumido: diferenças entre regimes de tributação 

 

Segundo Gurgel de Faria, no regime de tributação pelo lucro real, a base de cálculo do 

IRPJ e da CSLL é o lucro contábil, ajustado pelas adições e deduções permitidas em lei. 

Nessa sistemática, o ISS é um imposto dedutível como despesa necessária à atividade da 

empresa. 

 

Já na tributação pelo lucro presumido, prosseguiu, multiplica-se um dado percentual – que 

varia conforme a atividade desenvolvida pelo contribuinte, nos termos dos artigos 15 e 20 

da Lei 9.249/1995 – pela receita bruta, a qual representa o ponto de partida nesse regime 

de tributação. Sobre essa base de cálculo, incidem as alíquotas pertinentes. 

 

"A adoção da receita bruta como eixo da tributação pelo lucro presumido demonstra a 

intenção do legislador de impedir quaisquer deduções, tais como impostos, custos das 



   

 

mercadorias ou serviços, despesas administrativas ou financeiras, tornando bem mais 

simplificado o cálculo do IRPJ e da CSLL", detalhou o ministro. 

 

Ainda de acordo com Gurgel de Faria, se o contribuinte quiser considerar certos custos ou 

despesas, deve escolher o regime de apuração pelo lucro real, que abarca essa 

possibilidade. 

 

"O que não se pode permitir, à luz dos dispositivos de regência, é que promova uma 

combinação dos dois regimes, a fim de reduzir indevidamente a base de cálculo dos 

tributos", concluiu o relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

Cancelamento de Tema  

 

Primeira Seção cancela Tema 1.041 dos repetitivos 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu cancelar o Tema 

Repetitivo 1.041, que discutia se o transportador (proprietário ou possuidor) está sujeito à 

pena de perdimento do veículo de transporte de passageiros ou de carga em razão de 

ilícitos praticados por pessoas que transportam mercadorias sujeitas à pena de 

perdimento. 

 

O relator do caso, ministro Paulo Sérgio Domingues, lembrou que o tema repetitivo foi 

afetado em 2019 e ainda permanecia sem solução, devido à desafetação dos recursos 

especiais inicialmente vinculados a ele. Embora o tema repetitivo fosse mantido – apontou 

–, não foram identificados outros recursos aptos a serem considerados representativos da 

controvérsia. 

 

"Não vejo como não concluir, passados cinco anos desde a criação do Tema 1.041/STJ, 

que as teses então vinculadas pela Primeira Seção a esse tema não ostentam, em 

verdade, a repetibilidade que antes se imaginava, haja vista que este tribunal superior, 

nada obstante os elevados esforços realizados pela Comissão Gestora de Precedentes, 

não conseguiu selecionar amostras recursais que encontrem aderência àquelas teses", 

comentou o ministro. 

 

Segundo Paulo Sérgio Domingues, o cancelamento do tema não impede que outras 

controvérsias efetivamente caracterizadas como repetitivas possam vir a ser afetadas no 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/13112024-ISS-compoe-base-de-calculo-do-IRPJ-e-da-CSLL-quando-apurados-pelo-regime-do-lucro-presumido.aspx


   

 

futuro, caso seja comprovada a identidade entre a matéria repetitiva e os recursos 

especiais que vierem a ser selecionados para o julgamento qualificado. 

 

Perdimento de carro de locadora também não se qualifica como repetitivo 

 

Em seu voto, o relator também entendeu que não foram identificados os requisitos 

necessários para afetação, como repetitivo, de outro tema sugerido pela Comissão 

Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas, a respeito da possibilidade de imputação 

da pena de perdimento à empresa locadora, nos casos em que o veículo for utilizado para 

a prática de contrabando ou descaminho. 

 

Sobre esse tema, Domingues destacou que, atualmente, a União tem aplicado 

administrativamente a jurisprudência pacífica do STJ, firmada no sentido de que a pena de 

perdimento só deve ser aplicada à locadora de veículo se ficar comprovada má-fé da 

empresa ou sua participação no crime. 

 

"Por conta dessa novel orientação, o STJ não tem sido mais acionado para dirimir 

controvérsias dessa natureza, tendo ocorrido, ademais, a desistência, pela Procuradoria 

da Fazenda Nacional, de diversos recursos especiais", apontou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

INCONSTITUCIONALIDADES 

 

STF veda publicidade de bets para crianças e determina adoção de 

medidas contra uso de recursos do Bolsa Família em apostas 

 

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a suspensão, em 

todo o território nacional, qualquer publicidade de jogos de apostas online de cota fixa 

(bets) para crianças e adolescentes. Decidiu também que sejam tomadas medidas que 

restrinjam o uso de recursos de programas assistenciais para apostas online. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/12112024-Primeira-Secao-cancela-Tema-1-041-dos-repetitivos.aspx


   

 

A decisão do ministro Luiz Fux foi tomada nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

(ADI) 7721 e 7723, propostas pela Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços 

e Turismo (CNC) e pelo partido Solidariedade, respectivamente. A liminar ainda será 

referendada em sessão do Plenário Virtual a ser definida. 

 

A decisão liminar (provisória e urgente) determina que o governo federal cumpra 

imediatamente as medidas de fiscalização e controle, voltadas para crianças e 

adolescentes, previstas na Portaria 1.231/2024 do Ministério da Fazenda, que regulamenta 

a Lei das Bets (Lei 14.790/2023). 

 

A liminar também determina que o Ministério da Fazenda, a quem cabe a regulação e 

controle do assunto, implemente medidas imediatas que impeçam o uso de recursos 

provenientes de programas sociais e assistenciais, como o Bolsa Família, o Benefício de 

Prestação Continuada e congênere, em apostas online. 

 

O ministro destacou as evidências apresentadas sobre os efeitos nocivos da publicidade 

de apostas na saúde mental de jovens e no orçamento das famílias, debatidas na 

audiência pública realizada nos dias 11 e 12 de novembro. Para ele, o perigo de demora 

para a decisão “deve ser afastado de imediato, sob pena de a inaplicação de normas já 

editadas, até janeiro de 2025, agravar o já crítico quadro atual”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 

(ADPF) 

 

STF julga ação sobre letalidade das operações policiais no Rio de Janeiro 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) começou a julgar, no dia 13/11, o mérito da Arguição 

de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 635, que trata da adoção de um 

plano para reduzir a quantidade de mortes resultantes das operações policiais no Estado 

do Rio de Janeiro. Na ação, o Partido Socialista Brasileiro (PSB) afirma que a política de 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-veda-publicidade-de-bets-para-criancas-e-determina-adocao-de-medidas-contra-uso-de-recursos-do-bolsa-familia-em-apostas/


   

 

segurança pública local, “em vez de buscar prevenir mortes e conflitos armados, incentiva 

a letalidade da atuação dos órgãos policiais”. 

 

Na sessão, o ministro Edson Fachin (relator), fará um resumo da controvérsia e, em 

seguida, serão ouvidos os argumentos das partes e de terceiros interessados. Os votos 

serão apresentados em sessão posterior. Como se trata de uma questão complexa, essa 

sistemática, implementada pelo presidente do STF, ministro Luís Roberto Barroso, permite 

que os integrantes do Tribunal tenham mais tempo para refletir sobre o tema. 

 

No julgamento, o STF irá se manifestar sobre as alegações do PSB de que a política de 

segurança pública do Rio de Janeiro viola princípios constitucionais como o da dignidade 

da pessoa humana e os direitos fundamentais à vida, à igualdade, à segurança, à 

inviolabilidade do domicílio e à absoluta prioridade na garantia dos direitos fundamentais 

de crianças e adolescentes. 

 

Desde que a ação foi apresentada, em 2019, o STF fez diversas determinações em 

decisões liminares. Também foi determinado que o governo estadual elaborasse um plano 

para reduzir a letalidade policial. 

 

Pandemia 

 

Na primeira liminar, em junho de 2020, Fachin determinou a suspensão de operações 

policiais em comunidades do estado durante a pandemia da covid-19. As operações 

deveriam ficar restritas a casos excepcionais e serem informadas previamente ao 

Ministério Público estadual para acompanhamento. 

 

Câmeras e GPS 

 

O relator também determinou a instalação de câmeras nas fardas e equipamentos de 

geolocalização (GPS) de policiais do Rio de Janeiro e a gravação em áudio e vídeo em 

viaturas, mesmo para equipes especializadas, como Bope e Core. 

 

Helicópteros 

 

Em agosto de 2020, foi confirmada nova liminar, dessa vez para restringir o uso de 

helicópteros nas comunidades ao casos de estrita necessidade, comprovada por relatório 

no final da operação. Segundo informações trazidas na ação, como um decreto estadual 



   

 

autoriza a utilização de helicópteros em confronto armado direto, as aeronaves estavam 

sendo utilizadas como plataforma de tiro. 

 

Escolas e postos de saúde 

 

Na mesma decisão ficou estabelecido que a realização de operações próximas de escolas, 

creches, hospitais ou postos de saúde é medida excepcional e deve ser justificada ao 

Ministério Público. Também foi proibida a utilização de escolas e postos de saúde como 

base operacional das polícias. 

 

CNJ 

 

Em abril deste ano, um grupo de trabalho do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), formado 

para acompanhar as ações para reduzir a letalidade policial no Rio de Janeiro, apresentou 

um relatório ao ministro Fachin. A conclusão foi de que a única forma de fiscalizar a 

atuação policial e preservar os direitos humanos é promover a transparência dos dados 

das investigações, ocorrências e operações policiais, sob a supervisão do Ministério 

Público, que tem o dever constitucional de executar o controle externo da atividade policial. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF determina que União complemente informações sobre Subsistema de 

Atenção à Saúde Indígena 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luís Roberto Barroso, 

determinou ao Ministério da Saúde que, no prazo de 30 dias, complemente informações 

sobre a implementação do Plano de Aperfeiçoamento do Subsistema de Atenção à Saúde 

Indígena (SasiSUS). 

 

O plano foi homologado pelo Supremo em abril, no âmbito da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 709, que tem por objeto ações e 

omissões do poder público que colocam em risco a saúde e a subsistência da população 

indígena no país. 

 

Em 29/10, o Ministério da Saúde apresentou relatório de implementação do plano em 

audiência de contextualização conduzida pelo Núcleo de Processos Estruturais e 

Complexos (Nupec) e pelo Núcleo de Solução Consensual de Conflitos (Nusol). 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/entenda-stf-julga-acao-sobre-letalidade-das-operacoes-policiais-no-rio-de-janeiro/


   

 

Avanços 

 

Na decisão, o ministro observou que houve avanços na organização interna da Secretaria 

de Saúde Indígena (Sesai) e no SasiSUS, com a promoção da transparência das 

informações de planejamento e o monitoramento dos resultados por meio de indicadores. 

Mas, segundo Barroso, a audiência de contextualização e a Controladoria-Geral da União 

(CGU) também identificaram a necessidade de complementação de informações, além de 

pontos de atenção para que as questões estruturais sejam sanadas de maneira eficiente. 

 

Pontos de atenção 

 

Entre os pontos que devem ser tratados com atenção estão o fortalecimento do diálogo 

com o Sistema Único de Saúde (SUS) e a integração de sistemas, a implementação dos 

novos critérios de distribuição de recursos para os Distrito Sanitário Especial Indígena 

(DSEIs), a padronização de contratos e o aprimoramento da logística destinada ao suporte 

dos agentes que estão em campo. 

 

Determinações 

 

Para tanto, Barroso determinou ao Ministério da Saúde que apresente cronograma para 

revisão normativa, de modo a permitir a participação ativa dos representantes dos DSEI, 

cronograma para disponibilização integral dos dados epidemiológicos, detalhamento dos 

projetos de telemedicina em curso e em implementação, índices de contaminação de 

águas em terras indígenas com maior ocorrência de mineração ilegal e indicação, por área 

de atuação, da força de trabalho na Sesai e nos DSEIs. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Federal nº 12.246, de 8 de novembro de 2024 - Dispõe sobre a 

dispensa ao serviço das pessoas ocupantes de cargo público e de trabalhadoras e 

trabalhadores de empresas contratadas para a prestação de serviços de mão de obra, no 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-determina-que-uniao-complemente-informacoes-sobre-subsistema-de-atencao-a-saude-indigena/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/D12246.htm


   

 

âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, para a realização 

de exames preventivos de câncer. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS 

 

Sétima Câmara de Direito Público 

0058389-36.2024.8.19.0000 

Relator: Des. Marco Antonio Ibrahim 

j..05.11.2024   p. 06.11.2024 

 

Agravo de Instrumento. Ação de obrigação de fazer ajuizada contra o Estado do Rio de 

Janeiro. Direito à saúde.  

 

Autora diagnosticada com episódio depressivo grave com sintomas psicóticos e ansiedade 

generalizada, sendo prescrito medicamento derivado de Cannabis. Decisão impugnada 

que deferiu o pedido de tutela de urgência. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 

tema nº 1161, firmou a seguinte tese: “Cabe ao Estado fornecer, em termos excepcionais, 

medicamento que, embora não possua registro na ANVISA, tem a sua importação 

autorizada pela agência de vigilância sanitária, desde que comprovada a incapacidade 

econômica do paciente, a imprescindibilidade clínica do tratamento, e a impossibilidade de 

substituição por outro similar constante das listas oficiais de dispensação de 

medicamentos e os protocolos de intervenção terapêutica do SUS”.  

 

O presente caso apresenta algumas peculiaridades. O laudo médico demonstra o delicado 

quadro de saúde mental da demandante que não está sendo acompanhada por um 

profissional da área (psiquiatra ou neurologista), mas, sim, por uma médica especialista 

em Medicina de Família e Comunidade. Ademais, não há, nos autos, laudos ou receitas 

anteriores, prescritas por psiquiatras, comprovando a ineficácia dos tratamentos já 

realizados pela autora. Ressalta-se também que o art. 6º, §2º, da Resolução CFM nº 

2.314/22 determina que, “Nos atendimentos de doenças crônicas ou doenças que 

requeiram acompanhamento por longo tempo, deve ser realizada consulta presencial, com 

o médico assistente do paciente, em intervalos não superiores a 180 dias”. Se a autora 

reside no Estado do Rio de Janeiro e alega apresentar hipossuficiência econômico-

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0058389-36.2024.8.19.0000


   

 

financeira, não é viável a manutenção de um tratamento com consultas presenciais com 

médica, cujo consultório fica localizado em Minas Gerais. Em juízo de cognição sumária, 

não foi atendido o requisito relativo à “imprescindibilidade clínica do tratamento e a 

impossibilidade de substituição por outro similar constante das listas oficiais de 

dispensação de medicamentos e os protocolos de intervenção terapêutica do SUS” (tema 

nº 1161 do STF).  

 

Provimento do recurso do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Décima Câmara de Direito Privado  

0031087-02.2019.8.19.0002 

Relator: Des. Sergio Ricardo de Arruda Fernandes 

j.05/11/2024   p. 07/11/2024  

 

Apelação Cível. Direito de Família. Ação Declaratória de Dissolução de União Estável.  

 

Alegação do autor de que a união findou em 2012. Escritura Pública de Reconhecimento 

da União a partir de agosto/1994. Contestação da ré com pedido reconvencional de 

indenização por danos morais. Morte do autor após a decisão saneadora. Suspensão do 

processo para sucessão processual. Habilitação dos herdeiros. Sentença de procedência 

parcial do pedido e de improcedência do pedido reconvencional. Inconformismo da ré 

limitado ao pedido de extinção do processo, em razão do óbito do autor. Decisum que 

merece ser mantido. Ausência de error in procedendo por parte do juízo da vara de família. 

A simples afirmação da apelante de que não tem interesse patrimonial ou sucessório não é 

suficiente para caracterizar a falta de interesse dos herdeiros no prosseguimento do feito. 

Exatamente pelo fato de, atualmente, as ações de união estável serem equiparadas à 

ação de divórcio, adota-se o recente entendimento do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que o falecimento do autor no curso do processo não impede o exame do 

mérito, uma vez que já havia expressado sua vontade de extinguir o vínculo conjugal.  

 

Desprovimento do apelo. 

 

Segredo de Justiça 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00049E78765E54A8AB80EBD2A08F422351B9C517620D0A20&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00049E78765E54A8AB80EBD2A08F422351B9C517620D0A20&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0031087-02.2019.8.19.0002


   

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

EMENTÁRIO 

 

Atleta impedida de participar de campeonato por uso de mega hair 

receberá indenização 

 

A 3ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Rio manteve a decisão do 

magistrado de 1º grau, que fixou o montante de R$ 15 mil pelos danos morais sofridos por 

autora, atleta profissional que foi impedida de participar de uma competição de MMA 

(modalidade de luta de artes marciais) pela ré, organizadora do evento, ao argumento de 

que seu cabelo estaria em desacordo com o regulamento do esporte. A atleta recorreu da 

decisão, pretendendo a majoração dos danos extrapatrimoniais e o acolhimento do 

instituto da “perda de uma chance”. 

 

No caso, a autora é atleta profissional de artes marciais mistas e se inscreveu para 

participar de um evento organizado pela ré em março de 2022. No entanto, quando a 

atleta já se encontrava dentro do octógono (ringue), foi impedida de lutar contra sua 

oponente, sob a justificativa de possuir nos cabelos mega hair com ponto americano. 

Segundo a autora, a técnica utilizada no mega hair usa apenas elástico e é inofensiva. A 

autora também afirmou que foi submetida a uma situação vexatória, perante uma plateia 

lotada e em função de o evento estar sendo televisionado, e em seu recurso alega que 

perdeu a chance de obter a vitória, com o correspondente acréscimo em seu currículo, 

além do prêmio financeiro, e pleiteia o aumento dos danos morais arbitrados. 

 

Segundo a relatora, desembargadora Marianna Fux, o valor fixado pelo magistrado de 1º 

grau, no montante de R$ 15 mil pelos danos morais se mostra razoável e proporcional ao 

caso concreto. Em relação ao pleito indenizatório pela perda de uma chance, a magistrada 

menciona que esta tem como característica indenizar um dano pela frustração da 

probabilidade de alcançar um benefício possível. Destaca a desembargadora que 

inexistem parâmetros concretos para se concluir que, de fato, a recorrente lograria vitória 

na luta, uma vez que, em se tratando de evento esportivo, são inúmeros fatores 

(psicológicos, físicos, etc.) que poderiam influenciar o resultado final da competição. A 

relatora concluiu, por fim, pela manutenção da sentença em sua íntegra, sendo 

acompanhada, por unanimidade, pelos demais membros do colegiado. 

 



   

 

A decisão foi publicada no Ementário de Jurisprudência Cível n. 23/2024, disponibilizado 

no Portal do Conhecimento do TJRJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

Estados e municípios podem estabelecer atividades que exigem 

licenciamento ambiental 

 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que estados e municípios 

podem editar normas para complementar a lista de atividades que exigem licenciamento 

ambiental. A decisão unânime foi tomada nesta terça-feira (12), no julgamento do Recurso 

Extraordinário com Agravo (ARE) 1514669. 

 

O caso envolve uma denúncia apresentada pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul 

(MPRS) contra os donos de uma oficina mecânica que não teria licença ambiental para 

funcionar. A denúncia se baseou numa resolução do Conselho Estadual do Meio Ambiente 

(Consema-RS) que inclui as oficinas mecânicas entre as atividades que exigem o 

licenciamento. O funcionamento sem licença ambiental das autoridades competentes é 

considerado crime ambiental, de acordo com o artigo 60 da Lei de Crimes Ambientais (Lei 

9.605/1998). 

 

A denúncia foi rejeitada pela Justiça estadual. Segundo a Turma Recursal Criminal do 

Tribunal de Justiça do RS, vale a norma federal – uma resolução do Conselho Nacional do 

Meio Ambiente (Conama) que não exige licenciamento para a atividade. O MP-RS, então, 

recorreu ao STF. 

 

No julgamento, a Primeira Turma seguiu o voto do relator, ministro Cristiano Zanin. 

Segundo o colegiado, normas genéricas ou incompletas que tipificam crimes, chamadas 

de “norma penal em branco” (como o artigo 60 da Lei de Crimes Ambientais) podem ser 

https://www3.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2024000023&Version=1.2.0.30
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/403108016


   

 

complementadas por lei estadual ou municipal, uma vez que a União, os estados e os 

municípios têm competência comum na proteção do meio ambiente. 

 

Com a decisão, o caso voltará à primeira instância da Justiça gaúcha para que analise a 

denúncia. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

União pode ajuizar ação para regulamentar visitas de pai residente no 

exterior ao filho que está no Brasil 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) fixou o entendimento de que a 

Convenção sobre os Aspectos Civis do Sequestro Internacional de Crianças (Convenção 

de Haia) permite ao Estado regular as visitas do pai residente em outro país ao filho que 

se encontra em seu território, independentemente de haver subtração ou retenção ilícita do 

menor. O colegiado concluiu que, nesses casos, a União tem legitimidade ativa para 

ajuizar a respectiva ação, a qual será julgada pela Justiça Federal. 

 

Os ministros analisaram um caso em que a autoridade central da Argentina fez um pedido 

de cooperação internacional para que fosse regulamentado o direito de visitas do pai a 

duas crianças que vieram ao Brasil com a mãe. Após iniciar o processo, o genitor 

consentiu com a permanência dos filhos no país, mas não conseguiu acordo com a ex-

companheira sobre as visitas. 

 

Em razão disso, a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República 

encaminhou o caso à Advocacia-Geral da União (AGU) para que fosse ajuizada a ação de 

regulamentação das visitas. O pedido foi extinto, sem resolução de mérito, tanto em 

primeiro grau como no Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3), ao fundamento de 

que não haveria interesse da União no caso, pois não existia um pedido de retorno da 

criança ao país de residência habitual. 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/estados-e-municipios-podem-estabelecer-atividades-que-exigem-licenciamento-ambiental/


   

 

Autoridade central tem a prerrogativa de intervir para regularizar o direito de visitas 

 

O relator no STJ, ministro Antonio Carlos Ferreira, lembrou que a Convenção de Haia 

entrou em vigor no país em 2000, tendo o decreto que a regulamentou designado a 

Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República como a autoridade central 

responsável por cumprir as obrigações do pacto internacional. 

 

Segundo o ministro, no Brasil, quando a autoridade central recebe um pedido de 

cooperação jurídica e não consegue obter a restituição espontânea da criança ou um 

acordo de regulamentação de visitas, o caso é encaminhado para a AGU. Esta, por sua 

vez, avalia a viabilidade de ajuizar uma ação perante a Justiça Federal. 

 

Na opinião do relator, os artigos da convenção que abordam o direito de visitas parental 

não condicionam sua aplicação à existência concomitante de uma situação ilícita de 

mudança de domicílio ou de retenção da criança. A intervenção da autoridade central para 

facilitar a organização ou o efetivo exercício do direito de visitas – enfatizou o ministro – 

não se condiciona de forma alguma ao prévio sequestro internacional. 

 

Para Antonio Carlos Ferreira, a autoridade central tem a prerrogativa de intervir, 

administrativa ou judicialmente, mesmo que seja apenas para regularizar as visitas de um 

dos genitores, observando sempre os interesses do menor. 

 

Legitimidade da União e competência federal para julgar o caso 

 

O relator comentou que o procedimento adotado no caso em análise, após a falta de 

solução na via administrativa, está em consonância com o artigo 227 da Constituição 

Federal, "o qual, ao consagrar o princípio da prioridade absoluta da criança e do 

adolescente, impõe ao Estado o dever de assegurar-lhes o direito à convivência familiar". 

 

"A intermediação estatal, seja por mecanismos administrativos ou judiciais, possui especial 

relevância em razão da complexidade da situação enfrentada pelo genitor que reside em 

um país diferente do seu filho. De fato, tem-se circunstância particularmente desafiadora 

devido à falta de familiaridade com a legislação estrangeira e os procedimentos legais 

pertinentes à regulamentação de visitas", ponderou. 

 

O ministro considerou, desse modo, que a União é parte legítima para ajuizar a ação, 

atuando em nome próprio para cumprir a Convenção de Haia. Entendeu também que a 

competência da Justiça Federal se justifica por se tratar de causa fundada em tratado 



   

 

internacional e com a União no polo ativo (artigo 109, I e III, da Constituição). Contudo, ele 

observou que, se a ação fosse ajuizada por um dos genitores, com base nas normas do 

direito civil brasileiro, a Justiça competente seria a estadual. 

 

Leia a notícia no site 

 

Comerciantes condenados por ocupação de área pública em Brasília 

podem regularizar construções de acordo com nova lei 

 

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) permitiu que comerciantes de 

Brasília condenados a demolir construções irregulares possam regularizar a situação de 

acordo com lei distrital editada posteriormente ao trânsito em julgado da ação movida pelo 

Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT). O colegiado concedeu o prazo 

de dois anos para que os comerciantes finalizem os procedimentos administrativos 

necessários.  

 

Alguns estabelecimentos comerciais e o Distrito Federal foram condenados em ação civil 

pública devido à ocupação irregular de áreas públicas na quadra 204 Norte de Brasília. A 

condenação transitou em julgado em 2011, mas o DF não cumpriu a obrigação de demolir 

as estruturas. 

 

Em vez disso, o ente público requereu a suspensão da execução do julgado, tendo em 

vista a superveniência de lei distrital que modificou o regime jurídico anterior, vigente ao 

tempo da sentença. A legislação passou a autorizar a ocupação das áreas públicas 

contíguas aos blocos comerciais, mediante outorga onerosa de uso, e deu o prazo de dois 

anos para que os estabelecimentos comerciais se adequassem às novas regras. 

 

O pedido de suspensão foi indeferido em primeiro grau e também pelo Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), ao fundamento de que a nova lei não afetaria 

decisões judiciais anteriores com trânsito em julgado. 

 

Alteração do estado de direito existente no momento da condenação 

 

Segundo o relator do caso no STJ, ministro Paulo Sérgio Domingues, o instituto da coisa 

julgada – ou o atributo da intangibilidade ou da imutabilidade do conteúdo da sentença 

transitada em julgado – não é um dogma absoluto e se submete a limitações de ordem 

subjetiva, objetiva e temporal. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/13112024-Uniao-pode-ajuizar-acao-para-regulamentar-visitas-de-pai-residente-no-exterior-ao-filho-que-esta-no-Brasil.aspx


   

 

Nesse último aspecto, explicou, a imutabilidade do conteúdo pressupõe a manutenção do 

estado de direito existente ao tempo da prolação da decisão (artigo 505 do Código de 

Processo Civil). 

 

O relator lembrou que essa compreensão está detalhada nas razões de decidir do Tema 

494 da repercussão geral, em que o Supremo Tribunal Federal (STF) estabeleceu que a 

força vinculativa das sentenças sobre relações jurídicas de trato continuado permanece 

enquanto se mantiverem inalterados os pressupostos fáticos e jurídicos adotados pelo 

juízo na decisão. 

 

No caso, o ministro ponderou que o advento de legislação distrital que passou a 

regularizar as construções sub judice "promoveu a alteração substancial do plano 

normativo (estado de direito) existente ao tempo da sentença, implementando-se, assim, a 

condição resolutiva implícita que faz cessar a sua eficácia (cláusula rebus sic stantibus)". 

 

Para o relator, nesses casos, não é necessária a interposição de ação rescisória ou 

revisional, pois é possível invocar a questão como argumento de defesa em impugnação 

ao cumprimento da própria sentença ou em embargos do executado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Justiça não pode determinar que terceiro cumpra obrigação pela qual não 

é responsável 

 

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu que a possibilidade de um 

terceiro cumprir obrigação que cabe ao executado, prevista no artigo 817 do Código de 

Processo Civil (CPC), exige a sua anuência, pois não pode ser determinada pela Justiça. 

 

Com esse entendimento, o colegiado afastou decisão que impôs ao município de 

Guarulhos (SP) o cumprimento de obrigação de responsabilidade da proprietária de uma 

área desmatada. Tanto o ente público quanto a particular foram alvos de uma ação civil 

pública proposta pelo Ministério Público de São Paulo, na qual o primeiro foi condenado a 

controlar e fiscalizar o local degradado, enquanto a proprietária deveria realizar ações para 

restaurar a vegetação – entre elas, a demolição de uma obra. 

 

O município cumpriu a sua parte, mas a particular não adotou as medidas necessárias. O 

Ministério Público, então, alegou que o artigo 817 do CPC possibilitaria exigir que um 

terceiro – no caso, o município – cumprisse a obrigação às custas da particular. O pedido 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/12112024-Comerciantes-condenados-por-ocupacao-de-area-publica-em-Brasilia-podem-regularizar-construcoes.aspx


   

 

foi atendido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), o que levou o ente público a 

recorrer ao STJ. 

 

Município não pode ser forçado a cumprir obrigação que não é sua 

 

Para o relator do caso, ministro Gurgel de Faria, o tribunal paulista violou a norma do CPC. 

"O comando normativo em discussão não permite obrigar o terceiro a cumprir obrigação 

pela qual não é responsável, mas sim faculta essa opção", disse. 

 

A regra do artigo 817, observou, estabelece que, "se a obrigação puder ser satisfeita por 

terceiro, é lícito ao juiz autorizar, a requerimento do exequente, que aquele a satisfaça à 

custa do executado". Na avaliação do ministro, nesse caso, deve haver tanto a anuência 

do exequente como também a do terceiro, uma vez que o texto legal usa a expressão 

"puder" (em vez do verbo "dever") e "autorizar" (em vez dos verbos "determinar" ou 

"requisitar"). 

 

Gurgel de Faria também verificou que o dispositivo legal não prevê sanção para o caso de 

o terceiro deixar de cumprir tal obrigação de fazer, o que, na sua análise, evidencia que a 

aquiescência é indispensável, pois, do contrário, seria uma norma jurídica sem 

imperatividade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Para Terceira Turma, direito real de habitação pode ser mitigado se não 

atende à sua finalidade social 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu que o 

direito real de habitação – previsto no artigo 1.831 do Código Civil – pode ser mitigado 

quando houver um único imóvel a inventariar entre os descendentes, e o cônjuge ou 

companheiro sobrevivente tiver recursos financeiros suficientes para assegurar sua 

subsistência e moradia em condições dignas. 

 

O entendimento foi fixado pelo colegiado ao dar provimento ao recurso especial em que 

dois irmãos pediam a exclusão do direito real de habitação da viúva de seu pai sobre o 

único imóvel deixado por ele ao morrer. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/12112024-Justica-nao-pode-determinar-que-terceiro-cumpra-obrigacao-pela-qual-nao-e-responsavel.aspx


   

 

Na origem do caso, os irmãos ajuizaram ação de inventário, argumentando que o direito 

real de habitação poderia ser mitigado em favor dos direitos de herança e de propriedade, 

já que a viúva possuía recursos financeiros suficientes para sua subsistência. 

 

Viúva recebe pensão e tem recursos em banco 

 

As instâncias ordinárias negaram o pedido dos irmãos, e o Tribunal de Justiça do Rio de 

Janeiro (TJRJ) enfatizou que o direito real de habitação é um mecanismo de proteção do 

cônjuge ou companheiro sobrevivente, evitando sua exclusão do imóvel familiar, 

independentemente da existência de outros bens no inventário. 

 

No recurso ao STJ, os herdeiros alegaram que a viúva recebe pensão integral do falecido, 

que era procurador federal, com benefícios equivalentes aos dos procuradores em 

atividade, além de possuir mais de R$ 400 mil em sua conta bancária, o que lhe permitiria 

morar em um imóvel de padrão semelhante ou superior ao deixado pelo marido. 

 

Também sustentaram que, como o imóvel é o único bem a ser inventariado e há pequena 

diferença de idade entre a viúva e os herdeiros, estes teriam poucas chances de usufruir 

da propriedade. 

 

Direito real de habitação não é absoluto e pode sofrer mitigação 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora, comentou que o direito real de habitação é uma 

garantia importante no âmbito sucessório, com caráter protetivo para o cônjuge 

sobrevivente, assegurando seu direito constitucional à moradia e preservando a 

convivência no lar compartilhado com o falecido. 

 

No entanto, ela observou que esse direito não é absoluto e, em situações específicas e 

excepcionais, pode ser mitigado, especialmente quando não atende à sua finalidade 

social, sendo necessário avaliar caso a caso a prevalência do direito dos herdeiros em 

comparação com o direito do cônjuge sobrevivente. 

 

Entre as situações que justificam a relativização do direito de habitação, a ministra citou o 

caso em que há apenas um imóvel a inventariar, de propriedade exclusiva dos herdeiros, e 

o cônjuge sobrevivente possui outros bens que garantem sua subsistência e moradia 

dignas. Além disso, segundo a relatora, pode ocorrer a necessidade de flexibilização 

quando o direito do convivente à habitação prejudica outros membros vulneráveis do 



   

 

núcleo familiar, como crianças, idosos ou pessoas com deficiência, que também residiam 

no imóvel. 

 

Manutenção do direito real traria prejuízos insustentáveis aos herdeiros 

 

Nesse contexto, a ministra ressaltou que o artigo 1.831 do Código Civil deve ser 

interpretado de modo que, como regra geral, o direito real de habitação seja garantido ao 

cônjuge sobrevivente, desde que cumpridos os requisitos legais, podendo esse direito ser 

relativizado em situações excepcionais, quando sua manutenção acarretar prejuízos 

insustentáveis aos herdeiros e não se justificar diante das condições econômicas e 

pessoais do cônjuge sobrevivente. 

 

"Na excepcional situação examinada, deve-se relativizar o direito real de habitação da 

convivente supérstite. Isso porque restou comprovado que a recorrida possui recursos 

financeiros suficientes para assegurar a sua subsistência e moradia dignas, bem como foi 

demonstrado que o imóvel no qual residia com o de cujus é o único a inventariar entre os 

descendentes, sendo que a manutenção do referido direito real acarretará prejuízos 

insustentáveis aos herdeiros – que jamais usufruirão do bem em vida", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Definidos os vencedores do Prêmio Justiça e Saúde 2024 

 

CNJ oferece curso sobre modalidade de licitação voltada à inovação 

tecnológica 

 

CNJ lança curso inédito para ferramenta de mineração de processos 

judiciais 

 

Fonte: CNJ 

 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/12112024-Para-Terceira-Turma--direito-real-de-habitacao-pode-ser-mitigado-se-nao-atende-a-sua-finalidade-social.aspx
https://www.cnj.jus.br/definidos-os-vencedores-do-premio-justica-e-saude-2024/
https://www.cnj.jus.br/cnj-oferece-curso-sobre-modalidade-de-licitacao-voltada-a-inovacao-tecnologica/
https://www.cnj.jus.br/cnj-oferece-curso-sobre-modalidade-de-licitacao-voltada-a-inovacao-tecnologica/
https://www.cnj.jus.br/cnj-lanca-curso-inedito-para-ferramenta-de-mineracao-de-processos-judiciais/
https://www.cnj.jus.br/cnj-lanca-curso-inedito-para-ferramenta-de-mineracao-de-processos-judiciais/
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